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    Apresentação




    A História da Educação tem se configurado como uma importante área de pesquisa e produção de conhecimentos no Brasil e no mundo. Nas últimas décadas, percebe-se um vertiginoso aumento no número de pesquisas e pesquisadores dedicados aos objetos desse campo historiográfico. Isso é visível no crescimento acentuado do número de participantes em congressos, no número de submissões de trabalhos em diferentes eventos, assim como no incremento de publicações periódicas dedicadas às pesquisas em História da Educação. Vem havendo, também, uma significativa expansão no número de livros temáticos voltados para a área. Tudo isso ajuda a configurar um campo que definitivamente está consolidado no âmbito da pesquisa acadêmica.




    Além disso, no mesmo movimento desse incremento, presenciamos um significativo diálogo com a produção internacional que se verifica por meio de uma maior circulação de pesquisadores entre as instituições e publicações conjuntas, convênios internacionais e a organização de eventos que vêm congregando uma rede bastante ampla de estudiosos da área. No Brasil, assistimos a uma proliferação de eventos tanto regionais como temáticos, preocupados com a produção e difusão de conhecimentos marcados pelas mais diversas especificidades. Um outro sintoma importante desse amadurecimento da área é a solidez de entidades acadêmico-científicas, que vêm congregando pesquisadores das mais diversas instituições de pesquisa e ensino.




    Os programas de pós-graduação que têm linhas de pesquisas específicas em História da Educação e mesmo aqueles que abrigam pesquisas históricas em linhas mais amplas são, ao mesmo tempo, motor e consequência desse processo pois, afinal, a enorme produção que vem sendo veiculada é oriunda de pesquisas realizadas no âmbito dessa mesma pós-graduação. Gestadas nessa ambiência, não são pesquisas isoladas, mas desenvolvidas no interior de grupos, com troca de experiência e debates interdisciplinares. A experiência partilhada e coletiva tem ainda uma riqueza singular: mobiliza fontes e dados muitas vezes já constituídos e, dialeticamente, alimentam esses mesmos bancos com novos dados, possibilitando que os temas sejam revisitados e que a história seja continuamente contada.




    É nesse cenário de mudanças que o próprio GEPHE vem se desenvolvendo. Criado nos anos 90, na Faculdade de Educação da UFMG, herdeiro do GHEM – Grupo de História da Educação da Mulher, foi em 1996 constituído como Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação, inicialmente abrigando os professores do setor de História da Educação do DECAE e seus orientandos. Em seu processo de crescimento e amadurecimento, foi acolhendo diversos outros pesquisadores que tinham o olhar histórico como perspectiva de pesquisa. Um dos desdobramentos desse crescimento é a transformação do GEPHE, em 2011, no Centro de Pesquisas em História da Educação que abriga atualmente onze professores-pesquisadores com perfis multidisciplinares: pedagogia, história, psicologia, educação física e filosofia. Alguns professores desenvolvem suas pesquisas em subgrupos de pesquisa vinculados ao Centro. Essa heterogeneidade, longe de significar uma dispersão, auxilia na criação de uma ambiência fértil, permitindo o trato com objetos interdisciplinares de investigação. As pesquisas desenvolvidas trazem em comum a metodologia da pesquisa histórica, mas sempre em diálogo com outros campos disciplinares, tais como a sociologia, a antropologia, a literatura, a filosofia, a psicologia, entre outros.




    O vigor do grupo se revela também pelo fato de todos os docentes que o integram fazerem parte do Programa de Pós-Graduação em Educação na Linha de Pesquisa de História da Educação. É aqui que boa parte da produção do conhecimento relacionado ao Grupo é gestada. Ao longo do tempo, é incontável o número de alunos de graduação, de pós-graduação e de colegas pós-doutorandos que por aqui passaram. Por meio disso, o GEPHE foi se constituindo como uma importante referência para as pesquisas em História da Educação no Brasil e no exterior.




    Apesar de toda essa história consolidada, ainda assim, temos dificuldades na manutenção dos pesquisadores dedicando-se exclusivamente à pós-graduação. O reduzido número de bolsas não atende ao crescente número de alunos. Assim, os estudantes nem sempre contam com auxílio e, portanto, dividem a pesquisa e a formação com o trabalho. Parece-nos importante dar relevo a essa questão devido às especificidades da pesquisa histórica, a qual requer imersão em arquivos, cujo trabalho exige tempo e é também bastante dispendioso. Muitos desses estabelecimentos estão localizados fora da cidade de Belo Horizonte, demandando deslocamentos. Tudo isso é realizado em condições nem sempre favoráveis na ausência de bolsa de pós-graduação.




    Os trabalhos reunidos neste livro não deixam transparecer esse árduo processo; ao contrário, demonstram dedicação, afinco e rigor. Composto por textos oriundos de teses e dissertações defendidas no período de 2010 a 2012, na Linha de Pesquisa em História da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da FaE-UFMG, revela o amadurecimento da Linha e do Grupo ao qual nos referimos anteriormente.




    Os pesquisadores que contribuem para este livro se inserem nesse movimento sob dois aspectos: por um lado, quase metade dos autores realizaram seus percursos iniciais de pesquisa no GEPHE, ainda como bolsistas de Iniciação Científica. Por outro lado, o outro conjunto de autores é proveniente de outras instituições, muitos deles de outros estados e até mesmo do exterior que aqui escolheram continuar sua formação. São pedagogos, professores e historiadores que possibilitaram que este livro expressasse uma pluralidade temática cara à história da educação. Variabilidade que revela algo que tem sido a marca do nosso grupo: a noção ampliada de educação que se desenvolve nas múltiplas instâncias educativas.




    O presente livro é a quarta publicação que conjuga os trabalhos de autoria dos estudantes egressos da Linha de História da Educação. O primeiro volume, História da Educação: histórias de escolarização (2004), foi organizado por Maria Cristina Soares de Gouvêa e Tarcísio Mauro Vago e reuniu os trabalhos concluídos no período de 2000 e 2003. O segundo volume, História de práticas educativas (2008), reuniu os trabalhos concluídos no período de 2004 a 2007 e foi organizado por Bernardo Jefferson de Oliveira e Tarcísio Mauro Vago. O terceiro volume, História da Educação: temas e problemas (2011), foi organizado por Thais Nivia de Lima e Fonseca e Cynthia Greive Veiga e reuniu os trabalhos concluídos no período de 2008 a 2009.




    Este quarto volume dá sequência a essa proposta de dar maior visibilidade às pesquisas desenvolvidas no interior do GEPHE, sempre com o compromisso de divulgar o conhecimento histórico construído no âmbito da pesquisa acadêmica. Essa publicação tem também o propósito de estimular tanto os pesquisadores em formação, no exercício da escrita voltada para um público mais ampliado, como para favorecer a interlocução com outros pesquisadores de outros grupos, criar caminhos para diálogos com outras redes de sociabilidade acadêmica.




    Os 28 textos resultam de sínteses, desdobramentos ou “recortes” oriundos de 15 teses de doutorado e 13 dissertações de mestrado. Muitos deles foram escritos em coautoria com os orientadores. Podemos perceber uma temporalidade extensa no conjunto da produção: trabalhos que se concentram na transição do período imperial para o republicano e que se estendem até a década de 1930; trabalhos que têm como foco o século XX a partir do segundo quartel, e ainda trabalhos que se concentram no século XVIII e XIX.




    O uso e entrecruzamento de fontes orais, impressos periódicos, compêndios, leis, iconografia, objetos, arquitetura, cartas, mapas, atas, relatórios, diários de matrícula, exames, processos, inventários e testamentos demonstram que temos incorporado nas nossas pesquisas a ampliação dos elementos sujeitos à análise histórica. Essa heterogeneidade das fontes mobilizadas demonstra a densidade envolvida em cada pesquisa, muitas das quais incluem acervos localizados no exterior.




    Assim, o conjunto dos 28 textos foi organizado em dois volumes. O primeiro, intitulado Sujeitos da educação: intelectuais, professores, crianças e família, contém os textos que focam, sobretudo, em diferentes atores de processos educativos, tanto escolares como não escolares. O segundo volume, Instâncias educativas: políticas, instituições e cultura material, reúne os estudos que tratam dos diferentes espaços e meios pelos quais podemos analisar práticas educativas diversas.




    No primeiro volume, as pesquisas que dão relevo ao protagonismo de diferentes sujeitos da educação trazem a presença de professores e professoras no seu fazer cotidiano, buscando compreender e constituir as balizas da atividade docente, resistindo, denunciando, reivindicando, se organizando coletivamente, mas também se dedicando e contribuindo para a almejada qualidade na educação e na formação dos estudantes. São os textos que abrem a primeira parte do livro, de autoria de Cecília Vieira do Nascimento, “Docência autorizada: trajetórias de mulheres professoras em Sabará”; Flávia Gontijo de Sousa, “O processo de desenvolvimento das aulas elementares de mestres particulares na província mineira”; Eliana de Oliveira, “O processo de produção da profissão docente: profissionalização, prática pedagógica e associativismo dos professores públicos primários em Minas Gerais (1871 a 1911)”; Daniel Cavalcanti de Albuquerque Lemos, “A escrita como espaço e forma de organização: associativismo, abaixo-assinados e a imprensa pedagógica”; Ana Cristina Pereira Lage, “Conexões vicentinas: educação confessional feminina no século XIX”; Joelcio Fernandes Pinto e Tarcísio Mauro Vago, “Memórias de professores/as de educação física (déc. 1950, 1960 e 1970): esportivizações da escola e escolarizações do esporte”; Nelma Marçal Lacerda Fonseca, “Senhora da memória: Alda Lodi, um arquivo legado à história da educação de Minas Gerais”.




    Em seguida, Verona Campos Segantini em “Fundando sensibilidades, educando os sentidos: dos sujeitos na cidade (Belo Horizonte, uma capital no ano de 1900)”; Carolina Mostaro Neves da Silva em “Educação e formação do cidadão: o discurso republicano de Francisco Mendes Pimentel”; e Matheus da Cruz e Zica em “Representações e construções de identidades masculinas nas minas gerais do terceiro quartel do século XIX” discutem sobre a educação e processos educativos por meio do discurso e registro de sujeitos com expressividade política e artística no cenário nacional.




    O papel das famílias no processo educativo das novas gerações é o enfoque dos trabalhos de Talítha Maria Brandão Gorgulho, em “Estratégias e práticas educativas dos órfãos de famílias abastadas da Comarca do Rio das Velhas (1750-1800)”; Joseni Pereira Meira Reis, em “Instâncias formativas, modos e condições de participação nas culturas do escrito: o caso de João Gumes (Caetité-BA, 1897-1928)” e Giane Araújo Pimentel Carneiro e Ana Maria de Oliveira Galvão, em “As práticas educativas familiares no processo de distinção geracional criança/adulto (Caetité-BA, 1910-1930)”. Conclui este primeiro volume o texto de Manoel Julio de Paula, “A infância tecida: construindo a infância entre os teares e as escolas da fábrica de tecidos e fiação Cedro e Cachoeira (1880-1915)”, que busca dar visibilidade aos sujeitos infantis, silenciados pela história pela escassez de registros a eles relacionados.




    O segundo volume se inicia com textos que apresentam, além da escola, outras instituições ou instâncias que participam do processo educativo no sentido ampliado: associações, eventos científicos e as cidades e seus espaços. São os textos de Gilvanice Barbosa da Silva Musial e Ana Maria de Oliveira Galvão, “A emergência da escola rural em Minas Gerais (1892-1899)”; Juliana Goretti Aparecida Braga Viega, “A relação entre os rituais públicos e o processo de legitimação do grupo escolar”; Luciano Pereira da Silva e Andrea Moreno, “Em nome da modernidade: uma educação multifacetada, uma cidade transmutada, um sujeito inventado (Montes Claros, 1889-1926)”; Anderson da Cunha Baía e Andrea Moreno, “Força, saúde e inteligência: a ginástica nas Associações Cristãs de Moços Brasileiras (1903-1920)”; Hercules Pimenta dos Santos, “Educação confessional protestante, fronteiras religiosas e identidades étnicas: Belo Horizonte – MG, primeira metade do século XX”; Lucas Carvalho Soares de Aguiar Pereira, “Ação policial como prática de uma educação moral: polícia de costumes e o meretrício em Belo Horizonte (décadas de 1920 e 1930)”; Cássia Danielle Monteiro Dias Lima, “Ensino e formação: “os mais modernos conceitos e métodos” em circulação nas Jornadas Internacionais de Educação Física (Belo Horizonte, 1957-1962)”; Maria Betânia e Silva e Ana Maria de Oliveira Galvão, “Escolarizações da arte: dos anos 60 aos 80 do século XX (Recife – Pernambuco)”; Aleluia Heringer Lisboa Teixeira, Uma ‘escola sem muros’.




    Em seguida, os trabalhos de Marcilaine Soares Inácio e Luciano Mendes de Faria Filho, Educação e política em Minas Gerais: o caso das sociedades políticas, literárias e filantrópicas 1831/1840; Cleide Maria Maciel de Melo, Luciano Mendes de Faria Filho e Marcos Cezar de Freitas, A infância em disputa: escolarização e socialização na reforma de ensino primário em Minas Gerais – 1927; e Célia Aparecida Rocha e Bernardo Jefferson de Oliveira, Discurso eugênico no período pós-guerra: um estudo sobre a construção do discurso eugênico na formação docente (1946-1970) tratam sobretudo dos discursos políticos em torno da educação e da escolarização da população.




    Finaliza este volume os textos de María Clara Ruiz e Bernardo Jefferson de Oliveira, “Adaptações locais de um tesouro universal: análise comparativa de duas versões de uma enciclopédia infanto-juvenil de inícios do século XX” e Aline Choucair Vaz, “Livros de leitura e a intolerância ao não trabalhador – (1930-1954)” que representam, nesse conjunto, a ênfase à cultura material, tomando os impressos, escolares ou não, como objetos de análise.




    Por fim, para nós, professoras que integram o GEPHE, é com imensa alegria que organizamos esta obra, resultante do esforço desmedido de pesquisadores e pesquisadoras que contribuem para a construção do conhecimento no país. Fica aqui um convite à leitura.




    




    




    




    Andrea Moreno e Mônica Yumi Jinzenji 




    Organizadoras


  




  

    Capítulo 1: Docência Autorizada – Trajetórias de Mulheres Professoras em Sabará1




    Cecília Vieira do Nascimento




    Maria Ana da Assumpção era professora em Sabará. Menina enjeitada, foi batizada às pressas, pela iminência da morte. Filha e viúva de figuras de destaque daquela cidade, foi convidada, em 1832, a assumir cadeira de ensino elementar para o sexo feminino. Trabalhou na docência até seu falecimento, quase três décadas depois. Miquilina Henriqueta do Carmo, viajante, trabalhou pelo menos em cinco cidades distintas, não somente como professora, desde meados dos anos de 1860. Aportando em Sabará, deu continuidade a uma história de quatro gerações de mulheres que dominavam as letras, uma delas também professora e outra, examinadora. Josefina Altina Ribeiro Wanderley, moradora de Congonhas do Sabará, jovem de 13 anos, matriculou-se na Escola Normal de Sabará, em 1882, onde se formou normalista e se casou com um colega da escola. Ambos professores, foram para a cidade de Sete Lagoas, e por lá ficaram por mais de cinco décadas: ela como professora, ele como diretor escolar.




    Essas três mulheres certamente vivenciaram realidades diversas no decorrer do pujante século XIX. É possível acompanhar a trajetória de um grupo de mulheres professoras, na longa duração, e reconhecer elementos que permaneceram ou que se alteraram em diferentes conjunturas sociais, políticas, econômicas? Este é o objetivo deste capítulo: acompanhar como mulheres que vivenciaram momentos e circunstâncias distintas no decorrer do século XIX elaboraram as condições que lhes possibilitaram atuar como professoras do ensino elementar.




    Pretende-se neste capítulo acompanhar ambiências distintas às quais as mulheres aqui pesquisadas estavam submetidas. Religiosidade, sociabilidade, espacialidade, família, literatura, trabalho e condições sociais são algumas das variáveis com as quais se dialoga, tentando perceber os modos que levaram à docência um grupo de mulheres.2




    1. Conhecendo o grupo de professoras pesquisadas




    Na comarca do Rio das Velhas, cuja sede era a vila/cidade de Sabará, houve no decorrer do século XIX um expressivo número de mulheres atuando como professoras de primeiras letras. Foi possível contabilizar mais de uma centena delas no ensino público elementar entre as décadas de 1830 e 1900, conforme documentação da Instrução Pública.3 No ensino secundário, considerando a Escola Normal da cidade de Sabará, dentre os 29 professores computados, 5 eram mulheres. O número total de docentes se aproximou dos 350, mas não houve, inicialmente, preocupação com a contagem total dos professores e professoras, o que torna esses dados pouco criteriosos, e aqui servem como referência genérica.




    A população total da comarca do Rio das Velhas em 1872, segundo recenseamento realizado naquele ano, aproximava-se dos 72 mil habitantes, sendo que um em cada dez habitantes dominava a leitura e a escrita, número que não totalizava 7 mil pessoas, e cerca de 1 mil frequentava a escola.




    A intenção que subjaz desde o início desta pesquisa foi a de dar destaque a um grupo mais circunscrito, entendendo que assim seria possível abarcar com mais detalhes maior diversidade de elementos. Desse modo, optou-se por acompanhar a trajetória de quatorze mulheres que se tornaram professoras entre as décadas de 1830 e 1900. Nessa definição obedece-se a alguns critérios, sem desconsiderar certo nível de arbitrariedade. Longevidade na docência, origem familiar, primeiras professoras a atuarem na comarca, professoras que tiveram passagem pela Escola Normal e existência de fontes de pesquisa foram alguns desses critérios. As mulheres professoras focalizadas neste estudo estão apresentadas na Tabela 1. Salienta-se que, por se tratar de um recorte da tese, este capítulo limitar-se-à a análise de algumas das professoras pesquisadas e de modo sintético.




    Tabela 1. Professoras que se formaram entre 1830 e 1900, e que atuaram em Sabará-MG




    

      

        

        

        

        

        

        

      



      

        

          	

            Professora


          



          	

            Atuação como docente


          



          	

            Cidade de atuação


          



          	

            Normalista


          



          	

            Ano de formação


          

        




        

          	

            Início


          



          	

            Fim


          

        




        

          	

            Maria Anna d’Assumpção


          



          	

            Início da década de 1830


          



          	

            Fim da década de 1850


          



          	

            Sabará


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Rita Casimira da Gama Labarão


          



          	

            Década de 1840


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            Sabará




            Piranga


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Francisca de Paula Adelaide Moura


          



          	

            Início da década de 1840


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            Sabará


          



          	

            Sim


          



          	

            Sem




            informação


          

        




        

          	

            Maria Vicência Gomes do Bom Sucesso


          



          	

            Início da década de 1850


          



          	

            Fim da década de 1870


          



          	

            Sabará


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Miquilina Henriqueta do Carmo


          



          	

            Final da década de 1860


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            Diamantina Mariana




            Serro




            Sabará


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Amélia Augusta dos Santos Lessa


          



          	

            Início da década de 1870


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            Sabará


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Ambrosina Laurinda da Silva


          



          	

            Década de 1870


          



          	

            Final da década de 1880


          



          	

            Sabará


          



          	

            Sim


          



          	

            Sem




            informação


          

        




        

          	

            Lídia Maria do Couto


          



          	

            Década de 1880


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            Juiz de Fora




            Sabará


          



          	

            Sim


          



          	

            1885


          

        




        

          	

            Amélia Josina de Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1870


          



          	

            Década de 1870


          



          	

            Pau Grosso


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Maria Gabriela de Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1870


          



          	

            Final da década de 1880


          



          	

            Taquaraçu




            Congonhas


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Maria Philomena de Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1870 ou 1880


          



          	

            Sem




            informação


          



          	

            ?


          



          	

            Sim


          



          	

            1887


          

        




        

          	

            Josefina Altina Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1870 ou 1880


          



          	

            Década de 1940 ou 1950


          



          	

            Sete Lagoas


          



          	

            Sim


          



          	

            1886


          

        




        

          	

            Maria do Carmo de Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1870


          



          	

            Década de 1880


          



          	

            Sabará


          



          	

            Não


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Maria José de Azeredo Coutinho


          



          	

            Década de 1880


          



          	

            Década de 1910


          



          	

            Ponte Pequena




            São Domingos Sabará




            Raposos


          



          	

            Sim


          



          	

            1887


          

        


      

    




    




    Fonte: Acervo do Arquivo Público Mineiro




    Parte considerável dessas professoras morava e trabalhava na cidade de Sabará. Algumas trabalhavam em freguesias e distritos vizinhos à cidade. Viviam, em diferentes níveis, sob a ambiência de uma cidade em que a efervescência cultural fazia-se presente. As heranças deixadas pela abundante mineração dos tempos coloniais ainda podiam ser percebidas no século XIX. A extração de ouro era feita por duas companhias, ambas inglesas, que contribuíam para a dinâmica comercial do município. Além da extração do ouro, a economia de Sabará era movimentada, sobretudo, pelo comércio e pela produção de “[...] ferro, açúcar, aguardente, rapaduras, vinagre, farinha de mandioca e milho, polvilho, toucinho, tabaco, todos os cereais, salitre, sola, couros miúdos, algum peixe e fruta da melhor qualidade [...]”. E ainda, “Fazem-se ali sofríveis tecidos de algodão e lã, taboado, azeite, salão ordinário, e existe bem perto da cidade uma imensa pedreira de mármore [...]”4, onde se fabricava cal, além de uma ourivesaria, onde se produzia anéis, brincos e broches, e empregava algumas pessoas.




    Sua população se distribuía em uma extensão de três quilômetros, entre ruas calçadas, travessas e largos, além de praças públicas, que se concentravam à margem direita do Rio das Velhas. A cidade situava-se na confluência desse rio com o Rio Sabará. Chafarizes públicos forneciam água pura à população da cidade, que se dividia em dois bairros: Barra e Igreja Grande, primeiro povoado de Sabará. “O Comércio, já adiantado, espera grande impulso com a aproximação da via férrea, que já se acha em construção, se bem que um pouco distante ainda”5.




    Pode-se destacar ainda como elementos da dinâmica cultural de Sabará seu teatro, mantido por uma sociedade anônima desde o início do século XIX. Havia também um número significativo de igrejas construídas no século XVIII, irmandades, além de sociedades políticas e literárias, como a Sociedade Pacificadora Filantrópica e Defensora da Liberdade e Constituição e a Sociedade de Beneficência das Senhoras Sabarenses.




    No que se refere à educação, havia na vila de Sabará, na transição do século XVIII para o XIX, aulas régias funcionando regularmente, além da atuação de professores particulares, todas destinadas aos meninos. As primeiras classes públicas destinadas a meninas seriam implantadas na vila de Sabará, até onde se sabe, nas primeiras décadas do Oitocentos. Ademais, eram escassas em todo o Império.6 As primeiras tentativas do estado de disseminar essas escolas tiveram espaço nas leis imperiais e provinciais, nas décadas de 1820 e 1830, momento em que a perspectiva de ilustração e de civilidade ganhava novos contornos, passando progressivamente a ter presença na ordem do dia. No entanto, é certo que a prática de difusão das letras não coincide com a legislação. Em Sabará, estudiosas como Thais Nivia Fonseca (2009) e Cláudia Fernanda Oliveira (2008) vêm demonstrando a inserção de meninas nas primeiras letras desde os tempos coloniais, o que permite pensar na perspectiva da ampliação das demandas por instrução e, mais especificamente, por escolas, naquela sociedade.




    Marileide Santos (2007) evidenciou, por meio dos debates conduzidos pelos vereadores municipais, de que modo a sociedade de Sabará encaminhou questões como demanda por escolas e instrução de meninas. A pesquisadora observa posição bastante favorável da Câmara dos Vereadores no propósito de expansão da instrução, sobretudo de meninos, na medida em que o assunto era pauta frequente de reuniões e recorrentemente aparecia nos ofícios enviados ao imperador. Em documento encaminhado pela Câmara Municipal de Sabará ao Conselho Geral da Província, em 1825, dava-se notícia da instrução na vila de Sabará, transformada em cidade em 1838, segundo o qual havia dois professores naquela ocasião, ambos padres: Joaquim Theodoro de Miranda, professor de primeiras letras, com 104 alunos; e Marianno de Souza Silvino, professor de gramática, com 33 alunos.




    Se se previa-se a criação de escola para meninas na Lei de 1827, em Sabará essa cadeira foi criada em 1829 e em 1832 ainda encontrava-se desocupada. Para os vereadores, “havia um costume inalterável dos pais de família de darem instrução em suas próprias residências” (Santos, 2007, p. 113) às meninas, o que dificultava o provimento da cadeira pública destinada a elas. O responsável por fiscalizar o provimento de cadeiras, Manoel Joze Gomes Rebello, dizia em correspondência encaminhada à Câmara dos Vereadores:




    Achando-se deliberado que nesta Vila exista uma Escola de primeiras letras para meninas, não tem aparecido alguém para o provimento, ou seja por que a Lei exigisse exame para ser Mestra ou por algum outro motivo, que não descubro. Aparece finalmente a Lei novíssima a este respeito, que desonerando as Mestras de semelhante ônus, exige que para serem providas apresentem atestado da Municipalidade. Logo que chegou ao meu conhecimento esta lei, lancei os olhos pela Vila e achei, que em dona Maria Anna da Assumpção, viúva do Capitão Antônio dos Santos Pereira existiam as qualidades necessárias para semelhante fim, e que particularmente tem exercitado com geral aplauso. Consultei a sua vontade, e achando-a disposta a exercitar em público semelhante emprego, assim o manifesto a V. Sa. para darem o competente atestado no caso, de, como eu, acharem que desempenhará tão importante lugar.7




    Defronta-se com um fato instigante: o provimento da primeira cadeira pública destinada ao sexo feminino na vila de Sabará em 1832, que levou dona Maria Anna da Assumpção a ocupar cargo público no magistério elementar. Segundo o fiscal da vila, a ausência de candidatas ao magistério dispostas a enfrentarem o exame público impedia o provimento da cadeira feminina, vaga desde 1829. A Lei Imperial de 1827 exigia o cumprimento de exame público como requisito ao magistério. Em Minas Gerais, essa exigência foi reforçada por meio de resolução do Conselho Geral da Província, publicada em 14 de abril de 1828. Entretanto, em decreto de 1832 essa obrigatoriedade foi relativizada no caso específico das professoras, cabendo ao presidente do Conselho das Câmaras municipais a indicação de interinas para o sexo feminino. De acordo com Walquíria Rosa (2001), os exames realizados para o provimento das cadeiras de primeiras letras na província mineira eram pouco sistemáticos até meados da década de 1830, quando passaram a sofrer uma série de regulamentações. O decreto parece ter resolvido as dificuldades enfrentadas pelos dirigentes de Sabará, quanto ao provimento. Talvez traduzisse melhor práticas tradicionais e familiares, como a da indicação. A partir daí, a indicação acompanhou a docência, não só em Sabará e não só no século XIX.




    Valendo-se desse decreto, três meses após sua publicação, indicava-se Maria Anna da Assumpção, que aos “olhos” de Manoel Rebello, fiscal da cidade, havia achado nela a mulher adequada para ocupar o cargo de professora de primeiras letras em Sabará. Ao que indica o excerto reproduzido anteriormente, ela já exercia a função de modo particular antes de 1832, com “aplauso geral”. Não se sabe até que ponto a atuação como professora particular afetou a decisão do fiscal de indicá-la ao cargo público. Ademais, ele não se ocupa em explicitar argumentos que teriam fundamentado sua escolha, restringindo-se a dizer que dona Maria reunia “as qualidades necessárias para semelhante fim”. Contudo, é possível pensar que talvez ela não fosse a única a atuar como professora particular naquele momento.




    Se as qualidades que caracterizavam dona Maria como boa professora não nos parecem tão evidentes, alguns elementos podem ajudar a esclarecer os critérios que autorizaram a ocupação do que parece ser o primeiro cargo de professora pública em Sabará por uma mulher. A adjetivação que se segue ao nome de dona Maria, “viúva do Capitão Antônio dos Santos Pereira”, para além de facilitar que fosse identificada, pode ter significado elemento relevante na justificativa de sua escolha.




    Maria Assumpção recebeu o sacramento de casamento e o de funeral, por devoção e/ou costume, na Capela de Nossa Senhora do Carmo, igreja decorada por esculturas de Aleijadinho (Almeida, 1994). Nasceu no início da década de 1770, possivelmente em 1771. Casou-se com o capitão Antônio dos Santos Pereira, em 18008, com 29 anos, aproximadamente, tendo como testemunhas o doutor intendente Francisco de Paula Beltrão e o doutor juiz de órfãos Plácido Martins Pereira. Em setembro de 1813, segundo procuração assinada por ela, encontrava-se viúva.9 Nota-se que quase duas décadas após o falecimento de seu marido, em 1832, ainda se fazia menção, pelo fiscal da vila, de sua condição de viúva, ao indicá-la para o magistério.




    Mulher branca, era herdeira de Antônio de Saldanha, lisboeta, possível pai de dona Maria, fruto, provavelmente, de uma relação ilegítima. Exposta em casa de Tomásia de Azeredo Silva, foi batizada em 1777, em perigo de vida. Não é demais pensar que dona Maria era pessoa de certa influência e que sua situação financeira não devia ser das piores. O Livro de Batismos registra sua condição de proprietária de pelo menos um escravo nos anos de 1830.10 Muito possivelmente suas relações sociais serviram como elemento, se não determinante, ao menos reforçador de sua indicação à docência pública de meninas.




    Aqui convém lembrar Raymundo Faoro, que, com análises macroestruturais e baseadas na longa duração, afirma que é irrelevante se o mérito de determinado sujeito é próprio ou atribuído, mas importa se é aceito como um componente, às vezes, oculto, válido na relação entre os que detêm poder de mando. Influências advindas da tradição patrimonial-burocrática portuguesa, reforçadas pela vinda da Corte lusa no início do século XIX, afetaram de forma profunda as tradições sociopolíticas brasileiras, segundo Faoro, levando a uma centralização política no Brasil, controlada pelo estamento burocrático, que privilegiava particularismos e subjetivismos de quem detinha o poder político. Explica: “O sistema patrimonial, ao contrário dos direitos, privilégios e obrigações fixamente determinados do feudalismo, prende os servidores numa rede patriarcal, na qual eles representam a extensão da casa do soberano” (Faoro, 1996, p. 20).




    E quem eram os representantes desse estamento em Sabará? Grupos que ocupavam cargos como o de intendente, de juiz de órfãos, de capitão e de fiscal, certamente, compunham redes de sociabilidade influentes, capazes de interferir favoravelmente em decisões que envolviam ocupação de cargos públicos.




    Maria Anna de Assumpção, sexagenária à época de sua indicação, trabalhou como professora de meninas por muitos anos. Suas aulas eram assistidas por 54 alunas em 1854, de acordo com relatório do presidente da província mineira daquele ano. No relatório de 1857, consta como professora não habilitada. Ela e quase metade das professoras que atuavam na instrução pública no período, conforme o mesmo relatório.




    Dona Maria foi considerada professora vitalícia em 15 de maio de 1855, concessão dada a quem atuasse por mais de cinco anos no magistério. Dona Maria, presume-se, trabalhou de forma ininterrupta desde o provimento da cadeira para a qual foi sugerida, o que teria acontecido quatro anos após sua indicação, em 1836, exceção feita a períodos de licença, como ocorreu em 1849, quando se encontrava perto dos 80 anos, sendo substituída temporariamente por dona Rita Casimira da Gama Laborão, talvez por motivos de saúde, justificativa recorrente para licença de professores e professoras, dadas as condições de salubridade da população. Tendo falecido em 11 de outubro de 1858, foi substituída por dona Francisca de Paula Adelaide de Moura. Atuou, portanto, por mais de duas décadas na instrução pública e, ao que nos parece, sempre em Sabará. Apesar de não termos encontrado documentação a respeito, pode ter se aposentado na função.




    A indicação para a docência parece ter acompanhado de forma semelhante a trajetória de outra Maria; trata-se de Maria Vicência Gomes do Bom Sucesso, agora no entrecruzamento entre instrução e assistência. Duas décadas após o primeiro provimento de cadeira pública feminina, em um contexto possivelmente um pouco mais acostumado ao magistério de mulheres, percebe-se uma experiência de associação explícita entre docência de mulheres e maternidade, argumento que acompanhará a história da docência, com implicações diversas.




    Em 1853, o médico Anastácio Symphronio de Abreu estava à frente da Câmara Municipal de Sabará. Recém-chegado da Europa, onde cursou medicina, com trânsito constante na Corte, como demonstrado por estudo de Marileide Santos, teve importante papel na vida política de Sabará, sobretudo nos anos de 1850. Tentou implantar na cidade uma série de propostas que tinham presença constante em sua atividade política, com destaque para o auxílio aos expostos e aos órfãos, uma vez que a Santa Casa de Sabará, instituição tradicional no acolhimento dos enjeitados Brasil afora, não vinha cumprindo essa função, predominando a prática de abandonar crianças em portas de residências.




    Anastácio ambicionava criar uma casa para os expostos. Com esse intuito, procurou estabelecer uma série de articulações entre o Poder Público e a sociedade sabarense. Mesmo sem os recursos necessários para a fundação de uma instituição de assistência, convencido de sua necessidade e dos benefícios para a cidade, convidou, em 1853, Maria Vicência Gomes do Bom Sucesso para com ele trabalhar. Vinda do Gongo Sôco, região de mineração, localidade em que trabalhou como professora de filhos de ingleses que ali moravam, sua transferência para Sabará se deu a convite de Anastácio, que vislumbrava há tempos uma professora responsável por uma instituição que recebesse expostos e órfãos da cidade.




    Convencido da necessidade de oferecer assistência pública a essas crianças em um espaço próprio, em busca de adeptos para a causa, Anastácio estabeleceu relação estreita com algumas mulheres de Sabará para a formulação de políticas assistenciais que envolviam Estado e sociedade, mais especificamente uma sociedade de beneficência de mulheres, criada para esse fim, e uma irmandade religiosa, a Irmandade de Misericórdia, vinculada à Santa Casa.




    Instalou-se em 2 de julho de 1853 a Sociedade de Beneficência das Senhoras Sabarenses, criada pela Câmara de Sabará, subordinada a esta e à Irmandade de Misericórdia, sob articulação de Anastácio. Teria como principal missão criar, coordenar e gerenciar os recursos para a Casa dos Expostos, sendo idealmente composta por mulheres moradoras de Sabará e de outras localidades. Com ela, segundo Santos (2007, p. 147), “as senhoras sabarenses foram ‘chamadas’ para assumirem parte da responsabilidade, com auxílios pecuniários, no acompanhamento da educação e cuidados das crianças que seriam recebidas na casa”.




    Em se tratando da atuação de Maria do Bom Sucesso, percebe-se que, assim como o fiscal de Sabará via em Maria Assumpção as qualidades necessárias à docência, Anastácio Abreu percebia naquela mulher “as qualidades que deve reunir a pessoa destinada à casa de uma prole, que lhe dará o doce nome de mãe”11. Maria Vicência foi escolhida, e para ela foi alugada uma casa enquanto a instituição não encontrava sede própria. A professora, que receberia crianças expostas em sua casa, passou a receber alunas de primeiras letras, meninas de famílias diversas, como forma de angariar renda extra para a incipiente instituição.




    Enquanto Anastácio e os demais membros da Câmara tentavam viabilizar a existência de uma sede própria para a Casa dos Expostos, Maria do Bom Sucesso prosseguia na instrução das crianças a seu cuidado, fortalecendo, de modo paralelo, a oferta de instrução para meninas de famílias da cidade, atividade a que se dedicou nos anos seguintes ao de sua contratação. Aos poucos, a Casa de Expostos foi tornando-se, na prática, um colégio de beneficência, modo comum a que se referiam a esse estabelecimento, afirmando-se na cidade de modo vinculado à instrução de meninas, mais que aos expostos e expostas.




    Maria do Bom Sucesso atendia a alunas internas, meio pensionistas e externas, ensinando-as a ler, escrever, contar e cozer. Não se sabe exatamente quais eram as atribuições de Maria em relação às crianças expostas, mas é possível vislumbrar que sua atuação ultrapassava em muito as questões próprias à instrução dessas meninas e meninos. Contratada para ensinar as primeiras letras a um grupo de crianças expostas, suas responsabilidades suplantavam tal função, exigindo dela dedicação integral nos cuidados os mais diversos com meninos e meninas enjeitadas, com quem conviveria diariamente. Sob sua responsabilidade estava a formação intelectual e moral das crianças, atribuindo-se a ela cuidados associados aos de mãe.




    A associação entre docência e maternidade tem presença em vários momentos nas discussões que envolviam a Casa dos Expostos. Seu regulamento faz menção à maternidade em diversas circunstâncias, bem como à associação entre mulheres e beneficência. É possível pensar que o médico Anastácio, à frente de parte significativa dessas discussões e ações caritativas, tivesse importante papel nessa difusão. Possivelmente, o contexto europeu no qual conviveu durante algum tempo fosse uma influência significativa. Foi dele a proposta apresentada aos vereadores, em 1850, de trazer quatro irmãs de caridade da Europa para cuidar dos expostos, a exemplo do que aconteceu em Mariana, um ano antes, com a recém-chegada Congregação das Filhas de Caridade de São Vicente de Paulo, as vicentinas, primeira congregação feminina a vir para Minas Gerais, em 1849, com o intuito de cuidar de doentes, idosos e órfãos.




    Não é por obra do acaso que um médico bastante convicto em suas proposições tenha conduzido ações caritativas que mobilizaram uma mulher professora, uma sociedade de beneficência composta por mulheres com certo poder aquisitivo e, também, irmãs de caridade. Durante boa parte do século XIX medicina e religião seriam importantes pilares na reestruturação do papel social atribuído às mulheres – reestruturação essa com fortes bases conservadoras. Foram, cada uma à sua maneira, difusoras centrais de uma ambiência social favorável à docência de mulheres, vistas pela medicina como figuras ideais para o cuidado da infância e, pela Igreja, como formadoras de bons fiéis.




    Maria José Rosado Nunes compartilha, por meio de seus estudos, de importantes reflexões sobre o modo como a Igreja construiu certa “feminização do catolicismo brasileiro”. Em resposta a uma grave crise pela qual passava o catolicismo no Brasil, no início do século XIX, de ordem política, fruto de divisões internas, e social, dadas as dificuldades da Igreja para atender carências e aspirações da população. A Igreja Católica buscou reestruturar-se internamente e reaproximar-se da sociedade. Para tanto, retirou parte do poder atribuído às confrarias masculinas laicas e passou a investir no fortalecimento da autoridade do clero, inclusive por meio de sua formação. O público que melhor atendia à necessidade de afirmação da autoridade clerical e de submissão dos leigos era aquele formado pelas mulheres, que passaram a ser, então, alvo de outra estratégia essencial, que garantiria, ao mesmo tempo, a centralização política e a expansão de sua intervenção social: a mobilização de mulheres como elemento-chave de sua reforma institucional: “Pela primeira vez em sua história, a Igreja Católica brasileira se dirigiria diretamente à população feminina, com o intuito de associá-la a seu projeto de reforma” (1996, p. 507, tradução nossa).




    Para alcançar as mulheres, a Igreja agiu em várias frentes: alterou os horários dos cultos e ritos, que começariam mais cedo, em horário de trabalho, o que facilitaria a participação de algumas mulheres que não trabalhassem fora de casa – maioria branca e de classes média e superior, grupo priorizado pela Igreja – e, ao mesmo tempo, inviabilizaria a frequência de muitos homens. Também incentivou a criação de associações de caridade femininas sob o seu controle, como contraponto da diminuição de poder decorrente da retração das antigas confrarias e ordens terceiras, que estavam sob controle de homens laicos, sobretudo na época colonial. Essas associações religiosas significaram, segundo a autora, importantes espaços de sociabilidade entre mulheres, na medida em que propiciava lugar de encontro entre elas. Por último, procederam no sentido de disseminar pelo Brasil escolas católicas e jardins de infância para meninas.




    Esse espaço atribuído à mulher pela Igreja, no entanto, não levou em conta, evidentemente, a emergência de um discurso feminino próprio. Antes acentuou a valorização de elementos tradicionais e conservadores, como o da mulher piedosa e auxiliar doméstica, sendo a família o lugar por excelência de sua realização. Na visão da Igreja, elas seriam ideais multiplicadoras de hábitos, comportamentos e pensamentos que pretendiam difundir socialmente.




    Na perspectiva de Maria José Rosado Nunes, foi justamente o sucesso obtido pela Igreja em seu intento de inserir as mulheres em sua dinâmica de reforma institucional que teria motivado a Igreja a, igualmente, mobilizá-las para uma reforma mais ampla, com vistas ao ordenamento social. Nas últimas décadas do século XIX e nas primeiras do século XX, a sociedade brasileira e, de modo mais acentuado, as mulheres, viviam sob condições de instabilidade de diversas ordens, caracterizando-se como um período de certa efervescência política e social. Abolição da escravatura, industrialização, republicanismo, exploração do trabalho de mulheres, voto feminino e conflitos armados são alguns exemplos desses pontos de tensão. Mudanças sociais profundas reverberariam na estrutura familiar, desencadeando a emergência da família nuclear de tipo urbano. Diante desse quadro, de acordo com Rosado Nunes, a Igreja contribuiu para a construção da ideologia da “rainha do lar” e da “esposa fiel”, representando figuras emblemáticas da mulher. Tais argumentos teriam ressonância em instituições sociais, como a escola e a medicina. O discurso dirigido à mulher a imbuía de uma série de deveres sociais, tanto no papel de esposa como no de mãe.




    Sob o ponto de vista da Igreja Católica, a mulher passou a ser vista como educadora por natureza e a reforçar argumentos em favor de sua educação e instrução. Referindo-se à importância das escolas católicas para o desenvolvimento das possibilidades de acesso das meninas à educação escolar, Maria Rosado Nunes ressalta que foi nesse contexto de debates sobre a pertinência da educação da mulheres que “a Igreja Católica acabou sendo a principal força de promoção de escolas para moças” (1996, p. 509), fazendo frente ao avanço do protestantismo e da educação laica.




    Exatamente por não haver alteração substantiva na atitude da Igreja Católica em relação às mulheres é que elas se submeteram às estratégias daquela. Contudo, como alerta Rosado Nunes, as mulheres reclusas e submissas estão “longe de poder se aplicar ‘às mulheres’ em seu conjunto”. Ao contrário disso, lembra que




    [...] as situações reais e concretas se revelam surpreendentemente diversificadas, elas reagiam muito diferentemente de uma a outra ao novo discurso episcopal e se submeteram de diversas maneiras às injunções pastorais, conforme pertencessem às classes pobres ou dominantes, fossem trabalhadoras ou pequenas comerciantes, brancas ou negras. (1996, p. 507)




    De todo modo, a despeito do caráter iminentemente conservador da Igreja Católica, em relação às mulheres, certamente, suas ações contribuíram para o alargamento do campo de atividade delas. Algumas mulheres souberam usufruir dessa influência e continuaram vivendo, correspondendo ou não aos padrões preconizados para o seu sexo.




    Apesar da forte representação em torno do potencial das mulheres em relação à caridade, das mais diversificadas formas de empenho em prol da assistência aos desvalidos, a realidade demonstra suas fissuras. Apesar de não ser possível perceber com mais clareza de que modo Maria do Bom Sucesso correspondia à perspectiva da maternagem, é importante destacar que no plano da idealização a associação entre professoras e mães será uma constante, o que não se traduz de modo automático para a prática. De todo modo, percebe-se alguns elementos de tensão e conflito na condução das expostas e dos expostos por Maria do Bom Sucesso.




    Dona Maria levou para casa alugada pela Câmara, além das crianças órfãs e das alunas a quem ensinava as primeiras letras, dois irmãos, ao que parece, também professores: Joaquim Thomas Gomes da Cruz, que também era secretário da Casa; e Paulo, tal como era conhecido. Um deles fora acusado, em mais de uma ocasião, de agir de modo inadequado no trato com as meninas que moravam na casa, envolvendo assédio sexual e negociações financeiras com uma aluna menor, sem o consentimento de sua família. Acontecimentos como esses geraram polêmicas, levando, progressivamente, ao abandono pelas alunas particulares e, finalmente, ao fechamento da casa de beneficência, em outubro de 1859. Na realidade, a instituição, por razões diversas, como dificuldades financeiras e divergências políticas, não havia alcançado, até aquele momento, o êxito idealizado pelo médico Anastácio de Abreu. Ao que parece, tais denúncias significaram a gota d’água para seu encerramento.




    Denúncias envolvendo um dos irmãos de dona Maria, associadas a fatos que aconteceram dentro da instituição sob sua responsabilidade, deveriam afetar sobremaneira sua atuação como professora se, para além da representação, a figura materna e sua vinculação com a moral, o decoro e os bons costumes fossem essenciais para a prática do magistério. Contudo, percebe-se que Maria do Bom Sucesso teve vida longa na docência e continuou alternando atuações no magistério público e no particular, com predominância deste último.




    É provável que recebesse alunas particulares na Rua do Fogo, seu novo endereço a partir de 1863. Em julho daquele ano, Maria adquiriu uma propriedade na Rua do Fogo, uma das principais de Sabará, comprada à vista do major Caetano José Coutinho da Fonseca pelo valor de novecentos mil réis.12 Ao que tudo indica, dona Maria era solteira. Não se sabe se o imóvel foi adquirido com dinheiro de herança ou de seu trabalho. De todo modo, é possível que ela chefiasse sua família, sendo responsável por seus irmãos. Em 1871, apareceu, em mais de uma ocasião, em cadeira elementar pública, como substituta, em Sabará, de Miquilina do Carmo. Em 1877, consta na documentação da instrução pública como professora particular de 19 alunos, sem discriminação da localidade. Viveu na cidade de Sabará pelo menos até 1885, quando assinou procuração para o irmão Joaquim Thomas Gomes da Cruz, autorizando a venda de uma “morada de casas” que possuía em Caeté, cidade pertencente à comarca do Rio das Velhas.




    2. Viajantes do saber: itinerância de mulheres professoras




    Outra professora pesquisa foi Miquilina Henriqueta do Carmo, que nasceu em 1815. Moradora da Rua Direita, em Ouro Preto, consta na lista de proprietários de negócios de fazenda seca, naquela cidade, em 1865.13 Morava em Ouro Preto também em 1854, quando teve uma filha, Ambrosina Laurinda da Silva, com Agostinho José da Silva. De Ouro Preto foi para Diamantina, onde trabalhava provisoriamente como professora, em janeiro de 1868, sendo efetivada no ano seguinte. De Diamantina foi para Mariana, em 1869, onde ficou pouco tempo, pedindo remoção para a cadeira da cidade do Serro. Nesta cidade não permaneceu mais que alguns meses. Por último, foi removida para Sabará, em outubro de 1870, numa trajetória de itinerância de cadeiras elementares.14 Não se sabe em quais condições aconteceram essas transferências: se foram motivadas pela busca de melhores condições de vida; se na condição de viúva, ou acompanhada pelo marido, ou até mesmo o acompanhando. O mais provável, a julgar pelo tempo que permaneceu em cada cidade, é que já tivesse a intenção de se mudar para Sabará.




    A transferência de cadeira era prática comum entre professores e professoras, indicando mobilidade espacial, inclusive de mulheres. Clarice David (2008) chega a dizer da existência, no entorno de Itabira do Mato Dentro, Minas Gerais, de “locais de passagem”, freguesias e distritos para os quais professores e professoras se transferiam, por permuta ou remoção, no intuito de se aproximarem dos locais em que realmente queriam atuar. A autora aponta essa prática como corriqueira em Itabira, sobretudo em localidades mais distantes de áreas mais urbanizadas da província, com piores condições de vida e com população diminuta, o que poderia acarretar pouca frequência à escola.




    De modo geral, a mobilidade espacial em Minas Gerais não se restringia ao magistério e tampouco ao século XIX. Era prática comum por essas terras, caracterizadas pelo encontro de portugueses, africanos, índios, ciganos e grupos diversos que para cá vieram – de forma consentida ou não –, agrupar-se em torno do ouro. Após sua decadência, o agrupamento se deu pela concessão de sesmarias e pela difusão de práticas agropecuárias.




    Miquilina parece ter se valido da itinerância. Entrou no exercício da cadeira de instrução feminina elementar, em Sabará, em 24 de outubro de 1870, aos 65 anos de idade. Foram concedidos a ela, pelo inspetor, 15 dias para se mudar para a cidade, a contar de sua nomeação. A partir daí, teve trajetória importante na educação de Sabará. Ao que parece, viveu por lá até a primeira década do século XX, ultrapassando os 90 anos de idade.




    Se não foi possível ter acesso a informações sobre a aproximação de Miquilina com o mundo das letras nem sobre como ela elaborou as condições que a possibilitaram tornar-se professora elementar, ao menos pôde-se perceber, de forma aproximada, como se deu em Sabará sua ascensão profissional, concebendo sua nomeação para examinadora de trabalhos de agulha e bordados de candidatas ao provimento de cadeiras de instrução pública femininas, pouco tempo depois de sua chegada à cidade, como um novo patamar na função docente.




    No final de 1872, após avaliação de sua aula pelo inspetor capitão Antonio de Assis Martins, Miquilina recebeu muitos elogios, “por seu incansável esmero e dedicação com que se empenha no desenvolvimento de seus alunos”15. Os elogios se concentraram particularmente em seus trabalhos com agulhas: bordados, crivos16 e crochês de lã. Esse destaque parece ter servido como elemento importante para sua inserção como examinadora, que, conforme dados encontrados, aconteceu em julho de 1873. Apareceu como examinadora em diversos exames, inclusive de várias das professoras estudadas nesta pesquisa. Nos anos seguintes, levou com ela suas filhas, Domitila Benvinda de Meireles e Ambrosina Laurinda da Silva.




    O fato de Miquilina ter sido examinadora pode indicar certo prestígio social. Sua inserção na cidade de Sabará pode ter se dado de forma a adquirir o respeito necessário a consolidar relações de sociabilidade que legitimassem uma boa imagem para ela e para as filhas. Para Clarice David (2208), as examinadoras representavam, mesmo que de maneira restrita, “o Estado educador da população”. David ressalta que em Itabira do Mato Dentro os exames significavam momento de sociabilidade entre os sujeitos envolvidos: examinadores e examinadoras, o presidente da sessão, professores e professoras. Diante da abertura da lei, nem sempre a escolha dos examinadores e das examinadoras considerava conhecimentos específicos, percebendo a conjunção de elementos como cargo e atividade desenvolvida na sociedade local e laços de amizade, sendo os examinadores e as examinadoras quase sempre pessoas ligadas ao círculo de convivência dos delegados paroquiais ou das pessoas que presidiam os exames, indicando a centralidade das relações sociais nessas escolhas.




    Miquilina morava em Sabará com suas duas filhas, Domitila e Ambrosina, na Rua São Pedro, uma das principais da cidade. Apesar do registro como examinadora de trabalhos de agulha e bordados de candidatas a cadeiras públicas, em 1875, não foi possível saber se sua filha Domitila, a exemplo de Ambrosina, seguiu carreira na docência. Segundo dados do inventário de Domitila, cuja inventariante era a própria mãe, teve uma filha, Carlota Virginia de Meireles, que foi mãe de Alice Meireles. Todas elas dominavam as letras, como pode ser apreendido desse mesmo inventário, que registra escritas diversas de documentos redigidos e assinados por elas, representantes de quatro gerações de mulheres letradas: avó, mãe, filha e neta. Foram alfabetizadas pelas mães, como herança imaterial? É possível.




    A filha mais velha de Miquilina, a também professora Ambrosina, casou em Sabará com Symphronio de Souza Campos, filho de família tradicional na cidade. Ambrosina Laurinda da Silva era normalista quando a família se mudou para Sabará. A Escola Normal de Sabará ainda não havia sido criada quando das primeiras referências à sua atuação na docência, em 1876, sendo a Escola Normal de Ouro Preto e a de Campanha as únicas em funcionamento na província mineira naquele momento. Em 1876, seu nome começa a aparecer na lista de professoras elementares, justamente em substituição à sua mãe, que havia obtido licença de três meses por motivo de doença. Nesse mesmo ano, ao lado da mãe, atuou como examinadora de trabalhos de agulha e bordados de candidatas às cadeiras públicas de ensino. Como a família saiu de Ouro Preto em 1868, quando Ambrosina tinha 14 anos, pode ter concluído o Curso Normal naquela ocasião, apesar de sua pouca idade.




    Quando se casou com Symphronio de Sousa Campos, aos 32 anos, em 6 de junho de 1886, na cidade de Sabará, já exercia a docência há pelo menos dez anos. Consta como professora adjunta de aula prática para estudantes do sexo feminino da Escola Normal em dezembro de 1884, continuando nos dois anos seguintes. Em 1887, já casada, seu nome deixou de constar entre as professoras dessa instituição e não foi possível encontrá-la na documentação. Teria ela interrompido a carreira docente? Durante o período em que esteve como professora da aula prática da Escola Normal, alguns constrangimentos envolveram a congregação de professores e professoras. Em 1885, o professor de desenho, Victor José de Paula, havia feito uma série de denúncias, proclamadas aos quatro cantos pelas ruas de Sabará, dizendo de imoralidades que aconteciam naquela instituição. Talvez o próprio ambiente da Escola Normal tivesse desestimulado sua permanência.




    O marido de Ambrosina era sabarense, tendo nascido em 1a de março de 1859, filho de Joaquim José Campos e da professora Maria Cândida de Jesus, vitalícia a partir de 1876. Symphronio era tenente coronel, mordomo e presidente da Santa Casa de Misericórdia de Sabará. Em 1887, constava na lista da irmandade “Império do Divino Espírito Santo” como um dos imperadores. Era em torno dessas irmandades que, desde os tempos coloniais, segundo Thais Fonseca (2009), as sociabilidades locais eram constituídas. A Irmandade da Igreja Matriz cobrava de seus imperadores contribuição de duas oitavas de ouro, cerca de 2$400 (dois mil e quatrocentos réis), o que constitui mais um elemento indicativo da condição financeira da família. O trabalho de Ambrosina era dispensável à família sob o ponto de vista econômico? Talvez esse aspecto tenha tido algum peso em sua possível saída do magistério.




    Francisca de Paula Adelaide Moura também era uma viajante do saber. Ela é personagem dos trabalhos de Jordania Guedes (2009), que vem estudando o processo de escolarização no município de Iguassu, na província fluminense, entre as décadas de 1830 e 1860. A professora Franscisca, de acordo com Guedes, seria uma das mestras precursoras nas escolas públicas de primeiras letras do município de Iguassu.




    Francisca parece ter sido a primeira a ocupar uma cadeira pública para meninas nesse município, no ano de 1841. Também deu aulas para meninos. Ao menos para Francisco Elói dos Santos Andrade, que, em livro publicado em 1868 (As causas que determinam as Dispepsias Gástricas), agradece à professora dona Francisca (Guedes, 2009, p. 15). Isso indicaria, na percepção de Jordania Guedes, duas situações possíveis: retrataria a possibilidade de terem existido classes mistas naquela cidade, o que indicaria, na sua interpretação, arranjos locais para lidar com a falta de escolas e com o reduzido número de alunos e alunas; ou demonstraria que Francisca atuava particularmente.




    Ainda de acordo com Guedes, Francisca Moura, muito provavelmente, era normalista, pois recebia salário compatível com o de professores que apresentassem essa formação. Considerando a veracidade dessa informação, possivelmente, estudou na Escola Normal de Niterói, criada em 1835 e que, nas palavras de Heloísa Villela e Arlette Gasparello, “foi uma importante instituição de formação de professores no Império” e “exerceu grande influência nas decisões sobre a esfera educacional durante o século XIX” (2009, p. 44). Em relatório provincial de 1840, encontrava-se habilitada a lecionar o método mútuo e o método individual. Também por meio de indícios, pôde-se perceber que Francisca não morava no município de Iguassu, uma vez que recebia, conforme relatório provincial de 1843, acréscimo salarial referente a transporte.




    Jordania Guedes relata que Francisca continuou na docência de Iguassu até o início da década de 1860. Mas, de acordo com a documentação da instrução pública de outubro em 1858, já estava em Sabará, atuando como professora da cadeira elementar feminina. O que levou Francisca a transferir-se para a província mineira? Segundo Guedes, uma forte epidemia de cólera morbo alcançou a cidade de Iguassu e região em 1855, o que acarretou miséria e fome, fazendo com que muitas pessoas deixassem o município. Inaugurar-se-ia ainda, em 1858, o primeiro trecho da Estrada de Ferro Dom Pedro II, que ligava a capital do Império às províncias de São Paulo e de Minas Gerais, para escoamento da produção de café. Somava-se aos prejuízos causados pela epidemia um progressivo empobrecimento de Iguassu, decorrente do contrastante enriquecimento de cidades vizinhas, próximo à linha férrea, ofuscando cada vez mais a economia daquele município.




    Esse momento coincidiu, talvez não por acaso, com a vinda de Francisca para Minas em 1858. Talvez tenha vindo em busca de “melhores ares”. No final desse ano, obteve licença do diretor do círculo literário de Sabará para substituir Maria Ana da Assumpção na cadeira pública do sexo feminino daquela cidade. Obteve o título de “professora interina” em 1859, atuando na freguesia de Sabará por algum tempo. O fato de Francisca ser normalista não parece ter acarretado a ela benefícios maiores, como a ausência de exames ou, até mesmo, o convite para ser examinadora. Em Sabará, precisou comprovar habilitação em algumas matérias. Em 1869, submeteu-se a exame de gramática da língua portuguesa (oral e escrita) e de sistema métrico. No ano seguinte, em maio de 1870, submeteu-se a exame de frações ordinárias e operações de conversões recíprocas do sistema métrico, “respondendo sofrivelmente sobre teoria, e à vista das provas escritas são de parecer que seja aprovada simplesmente”17. Passados alguns meses desse exame, solicitou aposentadoria por tempo proporcional, autorizada pelo presidente da província, vindo a receber ordenado conforme o tempo de serviço prestado, em outubro de 1870.18




    A menção ao fato de dona Francisca ter sido professora jubilada no Rio de Janeiro permite concluir que veio para Minas Gerais na condição de aposentada. Ao menos a legislação mineira assim considerava o jubilamento, conforme art. 52 do Regulamento 56, que mencionava: “O professor que contar 25 anos líquidos de serviço de magistério público terá direito a ser jubilado com todos os seus vencimentos”. Em Sabará, pode ter requerido segunda aposentadoria, equivalente aos 12 anos que se ocupou com a docência em Minas Gerais.




    3. Herança imaterial: magistério em família




    Em estudo sobre a formação social dos professores e professoras secundárias da segunda metade do século XIX na província do Rio de Janeiro, Arlette Gasparello e Heloisa Villela percebem o quanto o pertencimento familiar interfere no reconhecimento social da mulher professora, superando “uma provável distinção de escolaridade ou traço intelectual” (2009, p. 56).




    A perspectiva do magistério como herança é um dos elementos possíveis de leitura da inserção de mulheres no magistério, a qual tem alguma presença nas análises sobre a temática. Essa herança, uma espécie de herança imaterial, para usar expressão de Giovanni Levi, parece ser bastante apropriada ao magistério, não somente aquele exercido por mulheres. Mas é possível que haja alguma especificidade no movimento de autorização que empregaram ao ocuparem a docência ao longo do século XIX. Giovanni Levi, ao estudar a trajetória de um padre italiano exorcista do século XVII, traz inspirações para pensar a ideia da herança imaterial familiar. Ele sinaliza comportamentos de “sobrevivência biológica do grupo, conservação do status social de uma geração para outra (e, se possível, seu fortalecimento), um melhor controle do meio natural e social” (1996, p. 28). Nessa sociedade, a luta pelo status quo é demarcada como sendo preponderantemente familiar, e não individual. A noção de família não coincide com a unidade residencial, mas uma noção alargada de interesses entre grupos consanguíneos ou alianças de parentesco fictício em que o que importa são as alianças e as solidariedades.




    De algum modo, a disposição das famílias em reproduzir e fortalecer sua condição social, em que pese a algumas especificidades no tempo e no espaço, pode ser percebida na inserção de mulheres e, também, de alguns homens no magistério. O magistério, a despeito de reiterados argumentos que reforçam seus baixos salários, certamente, era função revestida de atrativos, sobretudo para mulheres que, com algum nível de conhecimento – tendo em vista que rudimentos de leitura e escrita eram suficientes para a ocupação desse lugar durante longo período –, podiam se inserir em uma função cujo esforço físico não era significativo, em uma sociedade com demandas materiais significativas. Além disso, de modo progressivo, transformava-se em uma possibilidade autorizada para ampliação da participação familiar no universo do trabalho, na medida em que as mulheres, grupo familiar numericamente expressivo, passavam a ocupar cada vez de forma mais recorrente esse espaço. Lembre-se que essa ampliação não coincidia com a inserção de mulheres no trabalho, o que acontecia havia tempos.




    A ambiência que vai familiarizando algumas mulheres com o magistério parece ter especial presença em um grupo de professoras que atuou entre as décadas de 1870 até a virada do século. Elas têm em comum, dentre outros aspectos, o pertencimento à família Azeredo Coutinho. De origem portuguesa, esta família espalhou-se pelo Brasil desde o século XVII, habitando a Corte e as província da Bahia, do Espírito Santo e de Minas Gerais.




    Família tradicional, uma das primeiras a habitar Sabará, abasteceu o quadro de professores e professoras da cidade durante todo o século XIX e início do XX, tanto na instrução pública quanto na particular, inclusive abrindo colégios. Membros de família religiosa, diga-se, católica, muitos deles seguiram carreira longa na docência. Caetano Azeredo Coutinho, Francisco de Paula, Antônio Augusto, José Felipe e Cândido Maria foram alguns deles. Entre as mulheres, a primeira a ocupar um cargo público parece ter sido Amélia Josina, em 1876. Trabalhando no distrito de Pau Grosso, município de Santa Luzia, comarca do Rio das Velhas, submeteu-se a exame para o provimento definitivo da cadeira para o sexo feminino em novembro daquele ano, sendo avaliada em trabalhos de agulha por Miquilina Henriqueta do Carmo e por sua filha, Ambrosina Laurinda da Silva. Em fevereiro do ano seguinte, no momento de sua nomeação, foi representada pelo procurador Augusto de Azeredo Coutinho. Sabe-se que essa nomeação não durou muito, pois veio a falecer naquele mesmo ano. A partir dela, outras mulheres assumiriam a docência, como Maria Gabriela, Maria Philomena, Maria do Carmo e Josephina Altina Ribeiro Wanderley, agregada à família após casamento com Cândido Maria, também professor.




    Josephina frequentou a Escola Normal de Sabará por quatro anos, de 1882 a 1886, inicialmente como ouvinte e depois como aluna matriculada. De lá, além do diploma de normalista, saiu também encaminhada para casamento com o colega de escola Cândido Maria. Casou-se em 30 de julho de 1887, aos 19 anos. Manteve-se na docência depois de casada por muitas décadas. Seu nome consta na lista de professoras da província, entre 1873 e 1887, sem precisar seu ano de atuação.19 De todo modo, há chances de sua iniciação ser anterior à conclusão da Escola Normal. Em 1889, trabalhava na cadeira do ensino misto de Várzea de João Correa, subúrbio de Sete Lagoas. Foi transferida para a cadeira do sexo feminino da vila de Sete Lagoas, no mesmo ano, possivelmente, junto com o marido Cândido, que dirigiria colégio naquela cidade. Aposentou-se em 1915, após trinta anos de magistério, mas continuou trabalhando como professora.




    Essas trajetórias ajudam a compreender que a família, em seu interior, foi gestando a professora, por meio de ritos, conversas e expectativas que convergiam no sentido do magistério, e criaram a ambiência favorável para essa inserção, tornando-a mais que possível, autorizada, legitimada e percebida quase como da ordem da natureza.




    Considerações finais




    Houve, no decorrer do século XIX, uma trama de relações que construíram uma ambiência favorável à inserção de um grupo de mulheres no magistério. Se não foi possível ter acesso, como inicialmente idealizado neste estudo, a questões que conduzissem ao cotidiano do grupo pesquisado, em momento anterior à docência, quando se imaginou poder perceber como foram alfabetizadas, quais livros liam, se iam à missa, de quais festas participavam, pôde-se perceber, muitas vezes por meio de indícios, elementos igualmente importantes.




    Uma primeira questão sobre a qual se chama a atenção vem da perspectiva do trabalho, ambiência importante na vida de parte considerável das mulheres pesquisadas. Pelo que foi possível analisar, o trabalho, numa sociedade com significativas demandas materiais, foi vivenciado como necessidade premente por muitas professoras, mesmo entre aquelas com melhores condições de vida, como Amélia Pacheco e as professoras da família Azeredo Coutinho, mas sobretudo para aquelas que demonstravam sacrifícios maiores para exercer a função, como é o caso de Miquilina, que, ao que indica a documentação, trabalhou em várias cidades da província, até se firmar em Sabará, com as duas filhas. A professora Miquilina indica que o trabalho reforçava a necessidade de mobilidade de pessoas entre a província e, mesmo, fora dela, inclusive de mulheres, como é o caso de Francisca, que veio, para Sabará, após aposentar-se como professora na província do Rio de Janeiro.




    Ainda sobre a ambiência do trabalho, pôde-se concluir que o magistério, ao contrário do que é comumente difundido pelos estudos da temática, em que pese a ter significado importante espaço de atuação possível às mulheres, não significou a remissão delas, mulheres que, na perspectiva de alguns estudos, estiveram condenadas à reclusão doméstica.




    Outra ambiência favorável à docência percebida no grupo de professoras estudado parece estar nas redes de sociabilidade vivenciadas por essas mulheres. A tradição patrimonialista que aos poucos se arraigou na cultura brasileira, herança portuguesa, foi mobilizada em favor de algumas dessas mulheres. Muitas delas se valeram de relações pessoais, de compadrio, para obterem indicações que endossavam a ocupação de cadeiras públicas, respaldada em aspectos que ultrapassavam questões de domínio de determinados saberes.




    A Igreja Católica parece ter exercido influência significativa para a elaboração das condições que possibilitaram a docência a essas mulheres. Em decorrência de uma espécie de “feminização do catolicismo brasileiro”, análise conduzida por Maria José Rosado Nunes, o magistério de mulheres passou a ser visto como opção autorizada, sob as bênçãos da Igreja. Esse fator parece ter sido essencial para algumas mulheres, com destaque para aquelas da família Azeredo Coutinho.




    Finalmente, maior destaque na ambiência que favoreceu a docência de mulheres parece caber à família. A família afigura-se como elemento desencadeador da docência, na medida em que parte significativa das professoras pesquisadas tinha em sua família algum membro, ou muitos, atuando no magistério. Em seu interior, por meio de ritos, conversas e expectativas que convergiam no sentido do magistério, foram gestadas importantes influências na construção das condições que possibilitaram a inserção de mulheres na docência. A ambiência familiar, que, em algum nível, associava-se às ambiências anunciadas anteriormente, parece ter, na confluência desses elementos, construído as condições que possibilitaram a docência, tornando-a mais que possível, autorizada, legitimada e percebida quase na ordem da natureza como uma herança familiar.




    As quatorze mulheres pesquisadas, que se inseriram no magistério entre as décadas de 1830 e 1880, em Sabará e em freguesias e distritos de seu entorno, souberam se apropriar dessa ambiência favorável, bem como ajudaram a construí-la. Família, Igreja, trabalho e sociabilidades parecem sustentar as condições que possibilitaram presença de mulheres na docência, tornando esse movimento de inserção bastante complexo.
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